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Ac-827/46 
Faixa dos autos ao tribu-

nal a gao para que se  pronuncie 
na forma da lei.. 

VISTOS É RELATADOS êstas autos em que são partes: 

como recorrente, a Fiação, Tecelagem e Estamparia Ypiranga  - 

«Jafet" S/A e, como recorridos, Alberto Ribas e outros: 

Alberto Ribas e outros reclamaram contra a 6ra re-

corrente, pleiteando: 

a) fosse a reclamada co!npelida, sf1 obedi noia 

ao art. 468 da Oonso1idaç o das Leis do 

Trabalho, a rep6r.os respectivos contratos 

do trabalho naa condi s que vigoraram atói 

novembro de 19L.5, incluai.ve; 

b) seja, de acordo ooni o art. 29 e seu § 29, a 

reclamada obrigada a anotar as suas cartei-

ras profissionais. 

Julgando o feito a 5e Junta de Conciliação e Julga-

-monto de São Paulo considerou procedente a ruclamaç o, condenan-

do a reclamada a pagar aba reclamantes na Lliesula forma .or u em-

pra precedeu até dezembro de l9 . (fia. 26). 

jequerau a ro1amada ao Si'.Presidanta da Junta afim 

de que mandasse corrigir a decisão do fia. 26 pois que esta2noor 

rera em erro, de calculo ou datilografia, sugerindo dvidaa ca-

pazes de prejudicar  as Nrtes.  O1'residente da Junta de origem 

indeferlu o pedido da rolamada, alegando que a sentença nao 

fixou o "qu ntum't da oondenaç o, 

Assim iendo, a reclamada intorpoa recurso no pre-

cisando, por m, qual a esp oie de rscurso se de embargos, se ar-

dln rio. 

Para que o rbcurao subisse era neoess rio que a re-

clamada preparasse o processo, no o podendo füor por no os-



. 

Proc. CT-l. 1ji4.b,/)45  

2 

M. T 1. C. - C N. T. -  oEpAr T MEN'rO DE JUSTIÇA DO TR ABALHO 

ber a quanto inontavai aa  CU8LLLS.  Em rOV0 rec uerin nto a rec1am da 

solicitou que o Sr.Presidente corrigisse a importância das custas 

o que foi feito  com o  epacho de  f1 . 67, ficando assim qualifica-

do o recurso admissivel -  o ordinário. 

O co&a lho itogional do Tr bi.t11io da 2R Regi o apreciando 

o recurso orclin rto oferecido pela empresa, reclamada julgou ser eu-

btvel na esp cie d0i3 autos o recurso de embargos, nos termos do art. 

894 da COflSOl d5Q O das LG'.S do Trabalho, por no poder o Sr.Preai-

dente do tribunal Si quo alterar o valor arbitrado .  causa, depois da 

deo1s o da JuLta e no t6r a reclamada protestado contra o valor en-

tão e3t1pu1ad0 (11:. 7). 

Vieram os autos a êste Conuelho em face do recurso extra 

ordinário interposto pela reclamada procurando'fundanient -1o nas. ali-

neas  a e b do art. 896 da Cor ol&di  o das Leis do 2rabalh,:  dando 

corno v101ad05 o art. 895, letra a, art. 814.2 da Consolidação das Leia 

Notificados os recorridos apreaer1tarLm a8 contra razões 

de f15. 87/89; 

A r'rccuradória da Justiça do Trabalho opinou pelo prOvi-

mentõ do recurso a rim de que o Conselho Regional do Trabalho da 2a 

Região Croceda ao julgamento do recurso ordin rio (fie. 95/97). 

Isto posto, e 

CONSIDERANDO que o aresto recorrido resolveu contr riamàn-

te ao disposto no art. 895 da Consolidação,, pois que,fundando-se numa 

cont;radiçao existente entre o calculo das custas ø o quantum *tFibUla. 

do ao valor du causa pelo tribunal a  que o recurso atinen-

te à reclamação constante dos autos era o de embargos; 

CO7SIDEaA DO,airida, que ao Conselho Regional do Trabalho 

da 2a Região cabe o julga eito do recurso otr oztdin rio interposto, 

uma vez que Isatm3, t'beieceu um litis consorcio conforme previ i art. 

8)42 das Consolidação, In verbis: 
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"Sendo vi?ias as reclamações e havendo identidade 

de mt ria, poderão ser acumuladas num sã processo 

se 30  1 .-ratar de eipre  dos da mesma emp sa OU 88- 

tabele cimento;" 

OOISIDEkhNDO, portanto, que o recorrente lançou mão de 
11 

todos os recursos para dissipar as &vidaa existentes quanto A quali-1, 

dado do recurso cabível; 

ACORDAM os membros do Conselho Nacional do Trabalho, por 

unanimidade de votos, em tomar conhecimento do recurso e dar-lhe pro-

vimezto, a fim de determinar a baixa dos autos ao Conselho Regional 

de origem, para julgamento do nirito do recurso ordin rio para o mes-

rao manifestado. Custas eic-le e. 

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1946 

Geraldo Montedonio Bezerra de M6nezes 

Presidente 

Relator 
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